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MlNISTêl^iO DA F^AZENSA.

Excelentíssimo Senhor Professor ANTONIO DELFIM NETTO
Digníssimo ivlinistro de Estado da Fazenda

Tenho a honra de encaminhar aTVossa Excelência os

Balanços Gerais da União, correspondenteeao exercício de 1969,

em obediência ao artigo 38, II, do Decreto n^ 64-.136, de 25 de íe

vereiro de 1969 (Regimento Interno desta Inspetoria^Geral),

Acompanham esses balanços organizados com base

em as normas gerais de direito financeiro a que se refere a Lei

nB 4.320, de 17 de março de 1964, e dentro dos padrSes estabeleci

dos pelo Plano de Contas l5nico para os tfrgaos da Administração Di

reta, aprovado pelo Decreto nô 64«175f de 6 de março de 1969 — os

demonstrativos e outras peças relacionados com as operaç3es orça

mentárias, financeiras e patrimoniais do mesmo período.

Em face da reabertura do Congresso Nacional, ocorri

da a 31 de março de 1969, em harmonia com o artigo 29 da Consti-

tuição, o prazo fixado no § 1.8 do artigo 29 do Deereto-lei n^ 199»

de 25 de fevereiro de 1967 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas da

União) foi dilatado para 30 de maio, data at^ a qual os presentes

balanços deverão ser entregues ao Poder Legislativo»

Está o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repdbli

ca, deste modo, apto a cumprir as atribuições que lhe foram outor

gadas pelo artigo 81 - XX, Constituição do Brasil, com a redação

resultante da Emenda Constitucional n2 1, de 17 de outubro de

1969» verbis ;

"prestar anualmente ao Congresso Nacional,^ dentro

de sessenta dias, apds a abertura da sessão legi£
lativa, as contas relativas ao ano anterior".

Ás presentes contas se desdobram em 3 volumes, assim

denominados:
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Relatório sobre a execuçSo orçamentária e a
situação da administração financeifra fede
^â-^t que compõe o presente volume, no quaí
sao analisados os resultados da gestão orça
mentária, financeira e patrimonial do exei^
cicio e a situação da administração finan
ceira; —

Balanços G-erais da União, compreendendo:

a) BáLANÇO OHÇAICTTlRIO - ôm que são eviden
ciadas as receitas e as despesas previs
tas em confronto com as realizadas e o's
resultados alcançados, assim comoa análi
se de toda a despesa orçamentária ati õ
nível de elemento económico e de proe,ra-
ma, subprograma, projeto e atividade;

b) BALANÇO PINANCEIHO - em que são demons
tradas as receitas e despesas orçamentá^
rias realizadas, bem como os recebimen
tos e pagamentos extraorçamentários;

o) BALAI^ÇO PATRILIONIAL - em que estão com-
preendidos:

Ativo Financeiro
Átivo Permanente
Vinculado e Operações àe Resultado Pen
dente

"*

Passivo Financeiro
Passivo Permanente
Variações Ativas e Passivas

d) BALANÇOS DAS ENTIDADES AUTlRgUICAS - on
de estão incluidas as operações incorpo-
radas pelas Inspetorias-Gerais de Finan-
ças dos Ministérios Civis,

III - Relatório das Atividades Administrativas da
Inspetoria-Geral de Finanças do Ministério
da Fazenda, no ano de 1969*

Nos típicos a seguir são analisados os resultados

do exercício*
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Contliy^ggea inioiais
a) Pa Política EconSaiyQ^^finanoeira (l)

De 1967 a 1969 a economia demonstrou aceleração no
desenvolvimento, reduçSo no ritmo inflacionário e aumento de re
servas líquidas em ddlares.

Quanto ao combate K inflaçSo, foram atacadas a taxa
de áuros (custo do dinheiro)» as operações de '»open market"(ORTN-
curto prazo) e as transferencias exageradas de recursos entre oe
vários níveis da administração pilblica.

Poi incrementada a política de incentivos k exporta
ção, e mantidas as oondiçSes de elevação dos níveis de investimen
tos e da atividade económica*

Quanto ao processo de desenvolvimento, foram obti
dos resultados "bons; com crescimento real de 99è, aumento da produ
ção agrícola de 7^ (apesar do clima desfavorável) e industrial,
de 10^» O custo de vida regrediu muito pouco em relaçSo ao ano

anterior, em funçSo dos produtos alimentícios, porím os indicado

res gerais foram satisfatórios.

No eetor externo, as exportações foram aceleradas,

graças aos estímulos concedidos j e alcançaram um acréscimo de

20,1?^, contra 5t7?^ nas importações, o que deu um aumento de divi-

sas, no total (Inclusive saldo líquido de capitais) de 361 milhões

de dólares*

1>) Ja Polítiea nsoal (2)

O aumento da receita tributária arrecadada e a subs

tituiçSo progressiva da participaçSo do impÕsto direto na aua oom

posiçSo sSo frutos de providinoias que a administração fiseal vem

adotando*

Com a atençSo voltada essencialmente para a Justiça

Fiscal, alcançaramase oe principais e seguintes resultados!

Campanhas de esclarecimentos e eonsciestisacSo
do contribuinte ae cumprimento do dever ^scali

Facilidades para recolhiTr'-.::xo dos tributos;
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- Julgamentos Justos, rápidos e uniformes das con
sultas e litígios;

.

- Fiscalização honesta e criteriosa, principalmen
. t« com objietivo preventivo, embora sem desprezar

a repressão, q^uando necessária;

« Ampliação dos prazos de recolMmento dos tribu-
tos;

- Estímulos fiscais aplicáveis às pessoas físicas
e jurídicas;

- Maior ramificação dos locais de entrega de decla
rações de tributos, com assistência integral qaan

to h elaboração.

(1) Ponte: Relatdrio Ministério da Fazenda - 1969

(2) Fontes Secretaria da Heceita Federal
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Do Orçamento

1) Da Lei de Meios

O OrçEímento Geral da UniSo, para o exercício de

1969, consubstanciado na Lei nS 5«546, de 29 de novembro de 1968,
estimou a Heceita em Crll6» 332* 698.100,00 (dezesseis bilhSes, tre
zentos e trinta e dois miliiSes, seiscentos e noventa e oito mil c

cem cruzeiros) e fixou a despesa em igual montante, aasim desdo
brado

í

Reoeita

l.l - Receita do Tesouro Nacional

Receitas Correntes 13*057.864.440
Receitas de Capital

. 1.171*402.360 14o229.266.800

- Receita da Adm.Indireta

Receitas Correntes » 1.594.467.300
Receitas de Capital 508.964.000 2.103*431.300

16.332.698.100

Despesa

1.1 « Despesa do Tesouro Nacional

Despesas Correntes •«•*.. 8.431» 316.100
Despesas de Capital 5.797*950.700 14.229.266.800

1*2 - Despesa da Adm«Ináireta

Despesas Correntes ...... 1. 096. 332. 300
Despesas de Capital ..... 1.007*099.000 2.103.431* 30^

16. 332*698.lOu

A receita e despesa das entidades da administração

indireta foi incluida no Orçamento por força do que estabelece o

§ 12 do artigo 62 da Constituição Federal.

Miito embora a receita do Tesouro se igualasse à des

pesa, nSo figurando previsão de "deficit", há que se considerar

haver sido incluída como receita de capital a parcela de

Cr$l»170.000.000,00 (um bilhão, cento e setenta milhcJes de cruzei-

ros) como operação de crédito, autorizada pelo artigo 9^ da refe-
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rida leii e o ««deficit" previsível se expreesaria coneeguintemen
te naquele montante, como se demonstras

Receita

1 « Correntes • 13.057,864.440
2 - Capital 1,402060 13.059. 266,800

Deapesa
«

1 - Correntee 8.431.316.100
2 - Capital 5.797.950.700

Deficit previsível ••••••

14.229.266,600

1.170.000.000

2) Das alterações do Orçamento

Durante o exercício ora examinado, as leis abaixo

enumeradas alteraram o Orçamento, tanto na parte de receita como

na de despesa, sem contudo modificar, c seu equilíbrio:

Decreto-lei nfi 408, de 31 de dezembro de 1968 (Diá
rio Oficial de 31 de dezembro de 1968)

"

Altera a lei n^ 5*546, de 29 de novem-
bro de 1968, que estima a Eeceita e fixa a
Despesa da União para o exercício de 1969.

Decreto-lei n^ 470, de 14 de fevereiro de 1969 (Diá
rio Oficial de 19 de fevereiro de 1969)

Transfere para a Secretaria da Receita
Federal as dotações orçamentárias dos Depar
tamentos extintos pelo Decreto n^ 63.659» de

20 de novembro de 1968.

Decreto-lei nS 595 > de 27 de maio de 1969 (Diário
Oficial de 28 de maio de 1969)

Altera denominação do subanexo - Minis-%
rio da Educação e Cultura.

Decreto-lei n^ 750, de 8 de agSsto de 1969 (Diário

Oficial de 11 de agSsto de 1969)

Prove sôbre a transformaçSo da Univerei
dade Federal Rural do Rio Grande do Sul na
Universidade Federal de Pelotas (UFPEl) e

dá outras providências.
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Decreto-lei nC 786, de 25 de agSeto de 1969 (Diário
Oficiai de 26 de agôsto de 1969)

Anula no Orçamento Geral da UniSo, no
subanexo 5.07 .00 - Ministério da Fazenda a
importância de Cr$671.680.000,00.

Deoreto-lei n» 588, de 16 de maio de 1969 (Diário
Oficial de 19 de maio de 1969)

Modifica Projeto do programa de traba
lho da SODAM,

Decreto-lei n« 689, de 18 de julho de 1969 (Diário
Oficial de 21 de julho de 1969)

Extingue o Conselho Nacional de Iguaa e
Energia Elétrica do Ministirio das Minas e
iSnergia e dá outras providencias.

Decreto-»lei nfi 449, de 4 de fevereiro de 1969 (Diá
rio Oficiai de 5 de fevereiro de 1969)

"

Inolue subtrecho em Projeto do Ministé-
rio dos Transportes*

Decreto-lei 1.028, de 21 de outubro de 1969 (Diá
rio Oficial de 27 de outubro de 1969)

Transferencia de recursos orçamentários
para a FederaçSo das Escolas Federais Isola
das do .-Estado da Guanabara (FEFIEGr).

No exercício de 1969 foram abertos créditos adicio-

nais no montante de Cr$3«976.321.691»00, sendo:

Para atender à abertura dos créditos suplementares

e especiais, foram oferecidos recursos compensatérios resultantes

de anulaçSo parcial ou total de dotações orçamentárias, bem como

OB provenientes de excesso de arrecadação previsto no artigo 43

da lei n» 4.320/64.

3) Dos Créditos Adicionais abertos

Suplementares •

Especiais •»...
Extraordinários

3»072.862.777
902.158.914
1.300.000

3.976.321.691
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4) Dob Créditos Transferldoe

O exercício de 1969 recebeu saldo de orédltoa eape
ciais -brauaferidos de 1968, no montante de Cr$40,U3«936,00 (quZ
renta milhSeet cento e quarenta e trêo Mlj novecentos e trinta e

seis orasíeiroe)^ como se demonstras

ÕT^OQ Administrativos

Justiça Pederal de li Instância

Presidência da Repiíblioa

Ministério da EducaçSo e Cultura

Ministério do Exército •••••••••

Ministério da Fazenda

Ministério do Interior

Ministério dos Transportes

5) Da Despesa Total Autorizada

Con8ide]?ando-6e os créditos transferidos do exeroí

cie de 1968t os abertos no corrente exercício e as anulações vezl

ficadas» a despesa total autorizada se expressou em Cri •••••••••••

15»000*Ô17«268 como se demonstras

Despesa fixada no Orçamento ••••••• • 14«229*266«800

Créditos transferidos de 1968 •••• 40.14.3.936

Créditos adicionais abertos ••••••• 3*976»321«691

Soma 18.245.732.427

Menos s

Créditos aniilados S.Ul.TSO.SS^

Fundo de ContençSo • • 133•164» 5 6f

Despesa total autorizada 15 .000•817» 266

Importância

227.521

350,000

32.460

à5.300

7.035.449

25.473.206

7.000.000

40.143.936

6) Do "Defici t»* Presumível
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A ®xec5UçSo orçamentária, à viota doa àaàoe já asei»
naladOB, mostrava a seguinte perspectivai

'

, Beoeita Estimada 14. 229. 266.800
Despesa Autorizada 15,000,817.266

^Deficit** Presumível .«•••• 771»550.468

Da ExsouqSo Orçamentária

1) Pro^ramaçSo Jinanoeira

O Deoreto 64^010^ de 21 de Janeiro de 1969f esta

bcleoeu a seguinte programaçSo financeira para o exeroíoiot

Cri milhges

X «• X conta do orçamento geral e suas insu-
fiollncias •••• 7«969t0

II * 1 oonta de resíduos passivos de exerof*
cios anteriorès ••.••••.•••••»••••..•.• 1*100^0

III - X oonta de oráditos adicionais 300|0

IV «• 1 oonta de juros e oomissSes bancárias. 220(0

y A conta de aresultador de oâmbio aOOfO

VI - i oonta de despesa vinculada & receita* 4»444>0

14*229»0

2) Da Realizarão da Reoeita

O Orçamento Oeral da UniSo estimou a receita do Te

SOUTO em Cr$14»229.266»800,00| entretanto, sua exeouçfio atingiu a

Cr$19.683.563«005,00 verifioando-se um excesso de arrecadação no

montante de Crl5.454»296.205»00j sendo Crll.707.710.636,00 nas Ée-

oeitas Correntes e Cr$3.746.585 #569,00 nas Receitas de Capital,pro

veniente de um ingresso a maior nas Operações de Crádito, deoor •

rente da emissSo de ObrigaçfJes Reajustáveis do Tesouro Racional*

A receita tributária continuou concentrada em qua

tro impoetosí Importação» l^rod^tos Industrializados, Renda e tfni-

00 s/líubrificantes e Gombustíveie. Êsses impostos proporcionaram





11
MINISTftRIO OA CAZKNOA '

96,4fo do total da receita tributária', contra 97,1?^ em i968,

.
^

Gotejada com a do exercício de 1968 a receita tribu
tária cresceu em termos reais na ordem de 44,'

Na composição por tipo de tributo o imposto de ren-
da aumentou sua participação, passando de 2\M em 1968, para
26,1?^. em 1969, enquanto o impSsto sSbre produtos industrializados
teve sua posição reduzida de 51,05^ para 46,9?é.

No tocante aos demais impostos, foram mantidas está
veis suas particip-ções no total da receita tributária.

Em 1969, a arrecadação dos impostos de Importação e
Renda^suplantou a estimativa em 19, 9?^ e 27,8?6, respectivamente, o
que não ocorreu em 1968, quando a- arrecadação desses tributos foi
inferior à orçada em 5,89è e 27,5?é.

Importação ; Êste imposto participou com um índice de 7,5jè no
computo da receita tributária.

Renda: Nota-se um incremento bem significativo neste imposto

,
de ano para ano. Assim i que em relação ao ano ime-

diatamente anterior aumentou em 1967 de 165è, em 1968
de 413^ e em 1969 da ordem de 739^.

O imposto de renda, desdobrado pelas tres rubricas,

apresenta um incremento em relação à estimativa de

31^ nas pessoas físicas, 40?( na fonte e 9^ nas pes-

soas jurídicas.

Âs sensíveis modificações introduzidas pelo Decreto-

lei nB 401, de 30 de dezembro de 1968» foram a razão

desse crescimento em 1969* Essas modificações, que

afetaram mais amplamente as pessoas físicas, já que

as jurídicas tiveram sua incidência suavizada, deve-

se ao aumento do mJmero de contribuintes provocado pe

lo aumento da base de ' tributação, da melhor fiscaliza

ção e oadastramento. O parcelamento dilatado insti-

tuido pela Portaria Ministerial GB-424, de 3 de novem

bro de 1969, e a restituição automática do impôsto co

brado a maior foram dxias outras inovações importajites

neste tributo.

Deve ser ressaltado que a sua arrecadação, não obstan

te o expressivo crescimento observado, á sacrificada
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Produtos
Industria
liaadoei**

parcialmente, em beaeffolo da aanut^nçSo da polftloa
!!

^-"*ivo. neoai« oonoedido. pelo Gov8„o ÍeL^^at.^vl« de leis eepeoiaia. pa^ aplicação Z SÍeeÍmentos não eá nas áreas da A«,.a 1
» ° investi

mo ta™>,*» / AmazSnla e do Nordeste, oomo tambfo na área financeira privada,
°

O ia^Sato ^produtos industrializados S^ daa rubrioas de n^or signinoa,8o no c8.puto da receita ^
Tl ÍaT' T"»"*"'^»

-'PI-»*»- - esti^tiva e» o1^

i -
participaçSo no total da recitltributária i da ordem de ' ^ «ceita

lAibrlfloan
te81

~ Já Sete impSsto teve um incremento de 5,85)í em relaçSo

No exerofoio ora em ex»me, os incentivos fiscalB

^ rL 0°L\::'''^"r
^^^-^-^ ^ montantecril.126.016.190, assim desdobradot

Amazónia (SUDâM) ^
Nordeste (SUDME) ....

* 260.225.025

sudepe ^26.572.500

Reflorestamento
' 138.719.965

-
* • • 41.309.892

Investimentos em açSes (Decreto^lei n» 157/67).. 59.188.808

1.126.016.190

Nos quadros a seguir, cotejam-ee as receitas estima
das e as arrecadadas e faz-se uma comparação da receita tributá
ria arrecadada noB 3 tíltimos exeroícioa, demonstrando seu increl
mento em relaçSo aos anos imediatamente anterioresi
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3) Pos ImpoBtOB Eactra^OrçamentárlCo

â. Oonatituiçto do Brasil eetabeleoe que nenhum Im
pSsto terá a sua arreoadaçSo efetivada sem que oonete da Lei Orça
mentária.

Contudo, èxietem tree trll)utOBt o InrpÔeto SÔ"bre Ope

raçSes Pinanoeiras (Lei n» 5«143f de 20 de outubro de 1966), o Im

p8sto de Estportaç^o (Lei n» 5«072» de 12 de agôeto de 1966) e o

IjapSsto de Propriedade Burál CLei nõ 4»504t de 30 de novembro de

1964) t que estão sendo arrecadados diretamente pelae entidades au

tárquicas a que estSo vinotaados, por fôrça dos dispositivos le-

gais que os ozlaram*

Os dois primeiros eSo arreoadados pelo Banoo Cen

trai do Brasil e tSm destinação específica* Êstes impostos nSo

oonstam do Orçamento Geral da UniSo*

3>e aodrdo oom os dados forneoidos por aquSle BanoOf

a arreoadaçSo do ^^ImpSsto Sobre Operaçl^es Financeiras** atingiu no

e^ceroíoio de 1969 o montante de a€329*984«506, tendo a seguinte

destinaçSoí •

Banco Haoional do Desenvolvimento EconSmico •••• 330*000 «000

Banco Central do Brasil 10.599*690

SUSEP • • • 6.329*788

SUNAB • 20>046»000

386.975#478

Hemanescente em aprovisionamento •« *• 143»009»026

929*984«506

Com referinoia ao "la^Bsto de Exportação»», aquJle

Banoo nSo forneceu dados s8bre a "sua arreoadaçSo, esolàreoendo tfo

semente que, de aoÔrdo oom o Deoreto-lei n« 557f de 29 de abril

de 1969, o imp8eto incidente sôbre o caf^ soldvel exportado para

os Estados Unidos da ámirica está sendo recolhido pelo Banoo do

Brasil S.Â., para or^dito do Tesouro Nacional»

Ho que diz respeito ao "ImpSsto de Propriedade Hu-

ral», sua arreoadaçSo está afeta ao Instituto Brasileiro de Befor

ma Agrária (IBBâ), por fSrça da Lei nC 4.505, de 30 de novembro
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de 19S4«

CozBO. salientamOB ao relat6rio do ©zerofolo ante-
riort apeear de constar rubrica própria no Orçamento Geral d&
UniSot o recolhimento deste impSato nSo se faz através da conta
"Reoelta da tJniloi @, ®im, diretamente ao Bemoo do Brasil S*A« em
favor daquela Âutârquia» Êste impSstOf por suas oaraoterfsticaa

especiais 9 deveria tambim ter sua vinculaçSo, a exemplo dos de-

mais impostos líniooB* Entretanto» o Oi^amento nSo oonsigna dota-

çSo para entrega ao IBM doe rSoursos que arrecada»

De aoSrdo com os dados foxnecidos por aquele drgSo»

a arrecadação no exercício de 1969 atingiu o montsuite de

91*123 «619» sendo que 809^ foram transferidos para os Municípios,

retendo a Autarquia a parcela de 20^ para ae euae despesas*

4) Doe Recursos das Entidades da Administraçgo Indireta

No corrente exercício» com a introdução e execução

do kSvo Plano de Contas Único, aprovado pelo Decreto n» 64«175ffde

6 de março de 1969 1 Q.^® previ o contrSle tambim das operações da^

quelas entidades» as Inspetoz^ias-CJerais de Finanças fizeram oone-

tar de seus balanços as receitas e despesas das entidades vincula

das ao respectivo Ministério» constando dos Balanços Gerais da

União os quadros demonstirativos desg«5.s incorporações*
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Da ReallzagSo da Dtapcaa

D»»p^Ba A?;torlzada

comportou a Deepesa no exeroíolo ora fooa»

Xisbado» à vleta das autorlssaçSes legais.

Cri

DISCHIMIHâÇlO

Oâm*Deputados
Senado Federal •

Trlb» Conta® »•«*

PODER JtlDiaXilEIÔ

Sup . Txdb ® federal
fribef©d«Heaft«
Justiça Militar»
Just.Eleitoral •

Just«Trabalho
Juste Ped«lilngt«
Just.DF e Oíerrit

PODER EXECUTIVO

PressRep^dfblioa, •

Aeronáutica» • • •

»

AgriGul.tura« • » *

«

ConsumioaçB® 8* • • •

Educaçio e Cult»
EKiroito» •••••••
Pan^enda»
Ind» Coffilroiô»,*
Interior» *••***•
Justiça ••••««««
Marinha •«••«•••
Minas e Biergia»
Planejamento
Rei*Exteriores •

Sa^d® •«••••••••
Trabalho »«••••«
Transportes ••••

Total

DESPESA

Autorimda Realizada

PODER líEaiSLATIVO
E 6nQ3íQB AUXILIA^
RES

106«025<»000
71.359«000
15.955.700

11.389.900
12*354«000
13.922.195
53.484.530
95.345.277
13.829.321
12.415.300

99.616.960
937.622.322
289.590.000
377. 5 89-. 300

1.186.100.581
1.643. 953*652
3.823«707.834

27.177.300
533*815.710
112.137 .439

. 926»100.00ô
697.266.700
359*790.445
153.629.500
318.532.016
126*178.400

2.981.728.686

15.QOO»81T»268

105 «5 25 .000
63.759.000
15.955.700

11.389.232
12.354.000
13.922.195
52.984.625
95.345.277
13.601.800
12.252.269

97.439.013
922.645.453
281*307.024
274.082.714

1.150.053.228
1.637.111.881
7.680.301.646

26.115.768
510.283.131
102.321.707
932.731.817
662.186.139
353.870.781
152.610.484
300.038.771
114. 231.425

3.057.081.638

DIPERERÇA

Para 4> ou para *

18.651.501.718

500.000
7.600.000

668

499.905

227.521
163.231

2.377.947
• 14.976.869

8.282.976
^ 103.506.586

36.047.353
6.841.771

+ 3.856.593.812
1.061.532
23.532.579
9.815.732
6.631.817
35*080.561
5.919.664
1.019.016

16.493.245
11.946.975
75.352.952

3.650.684.450

Da análise feita, verifioa-se que a despesa reali^

da foi mior do qa® a autorissada, havendo um exoesso de Qrf

3.650.684.450.

Vale assinalar que no oÔmputo da despesa realieada

se aoha incluída a parcela de Crll.133.065.787» correspondente a
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^'^^^^'^^^^ exercício e que foram inscritos em
"Hes-Gos a Pa^^ar".

. .

'

lia tabela anexa, apresenta-se um quadro comparativo
da evolução da despesa pdblica nos 4 )5ltimos exercícios, pelo qual
ee observa Que, e:n relação a 1966, a despesa em 1967 teve um incre
mento da- ordem de 33/^, aumentando em 1968 para 41?í e elevando-^
en 1969 para 61>'.

A despesa com. pessoal no exercício focalizado moni ou
a Cr35.538. 349.768, representando 37fo do total de Receitas Corren-
tes, cuja arrecadação foi de CrS14. 765 .575.076, fato a evidenciar c

cumprimento do preceito constitucional anterior (art. 66, % 40
que vigorou txé 25 de outubro de 1969 por força da Emenda Consti_õu
cional n^' 1, de 17-10-69 e que restringia as despesas com pessoa:
ao nível nunca superior a 50,"^ daquelas receitas.

Despesas Impu^aadas

No corrente exercício foram realizadas despesas
crédito e alám do crédito orçamentário, no montante de

Cr$4. 271.021. 649» pelos seguintes Ministérios:

Llinistério da Pazenda 4. 186. 483 . 916
...inistério dos Transportes 77.707.373
Ivíinistério da :,Iarinha 6.823. 002
lílinistério das Com^onicações 858

Por força do Decreto-lei n^ 836, de 6 de setembro de

1969» estas despesas foram computadas no resultado do exercício fi

nanceiro, sendo responsabilizados os respectivos ordenadores da

despesa, na forxa da Circular nS 6/69» desta Inspetoria.

Á parcela correspondente ao Llinistério da Fazenda re

fere-se a pagamentos de juros e res£^te de Obrigações Reajustáveis

do Tesouro Kacional e de juros e comissões bancíírias pag^-os ao Ban-

co do Brasil por força de contrato celebrado com aquele estabeleci

mento financeiro. As despesas do Llinistério dos Transportes re-

ferem-se aos recursos da taxa rodoviária arrecadados e entre^s^es

pelo Banco do Brasil ao Departamento Nacional de Estradas de Roda-

Esta Inspetoria ve::i de há muito pugnando pela elabo-

ração de ^am orçamento cada vez mais condizente com a realidade de
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sua exeouçtô» Ha verdade^ nSo ee oompreende que compromissos a
ouja lituidaçto eetá o Governo vinculado, por fÔrç^ de diapositi-
vo® legais @ contí^^tuais, nio tenham a necessária opbertura orça
mentária* Eeferimo^no® de modo particular t& operaç?Jes de or4«
to e seu ousto»

Resultado do Ebcerofcio

A execugiio orçamentária do exerofoio apresentou um
«Superavit" de Crll.032«061e287, como se demonstrai

Beoeita arrecadada •«•••••*•••• 19«663ft563*OOS

Despesa realis^dar

à conta do orçamento e suple-
mentaçlô 18.067.554«748

h conta de criditos especiais 646.970

conta de créditos extraordi
nários ....T 1.300.000 18> 651.501.718

**Superavittt ••••••••••• 1.032.061.287

Êsse resultado pode ser analisado da seguinte feg

aat

»»l>efioit*» presumível 771.550.468

Ben08 t

Excesso da arrecadação sSbre a .
previsto 5.454.296.205

llais t

3>espe8a maior do que a previs .

«•Superavit» do exercício 1.032.061.287
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Balanço Financeiro

Às operações de receita e despesa movimentando a Gc.i

xa do Tesouroj foram em resumo as se^raintes:

Receita Despesa

Orçamentária 19.683.563.005 18.651.501.719

He ceita dos Õrgãos da Adminis-

tração Indireta <,...<,, 21«33S«94-7 .590 20. 587.459.174

Extra-Orçamentáría 5.339*448.602 5.171.920.188

Outras Operações 102.892*209.436 101.627.698.851

149*254.168.633 ' 146.038.579.932

Saldo de 1968 166o554.155 -

Saldo para 1970 « 3.382.142.856

149.420,722.788 149.420.722.788
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1) Débitos de Te -iouraria

No exercício ora examinado foram emitidas Letras do
Tesouro ^no montante de Cr$l. 882.755 .872 e procedeu-se ao reegate
de Cr$l* 689.792. 642, coiao se demonstra a seguir:

Discriminação Emissão Resgate

«

Let2?as do Tesouro

537.755.872

699.000.000

512.000.000

134.000.000

607.755.872

858.000.000

224.000.000

36.770

1.882.755.872 1.609.792.642

2) Dep(5sitog

Neste grupo destaca-se a conta "Depósitos de Diver-

sas Origens" como a de maior movimentação, com uma receita de

CrSl.888.648.653 e uma despesa de CrSl.266.08l.658

Discriminação Receita Despesa

12.230

297.449.822

1.888.648.653

Oonsignaçoes •••«•••«••.•••••••«»•

Depdsitos de Diversas Origens

291.520.180

1.266.081.656

2.186.110.705 1.557. 601. Ô38

3) Responsáveis

Êste grupo sintetiza as responsabilidades apuradas

e liquidadas no exercício. Pelo vulto das cifras, destaca-se a

conta de "Diversos Eesponsáveis" cujo movimento vai demonstrado
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ern quadro anexo ao Balanço. Ás contas deste grupo se ap .^esentam
da seguinte maneira:

CrS

DiscriirdnaçSo Receita Despesa

Eiitidades Autárquicas Federais •

Estados e i.Iunicípios o... .......

Outras Entids-des
m

157.973.262

31.831.488

277.665

9.850*169.723

168.190.693

16.599.542

38.638.770

13.975.060.907

10«040.252.138 14.199.189.912

4) Diversos

Neste grupo figuram as contas: "Operações anterio-

res à Lei nS 4.595/64"* — que representa as operações realizadas

pelo Tesouro Nacional ;junto ao Banco do Brasil S,A., anteriores

à criação ào Banco Central do Brasil — e a de "Transferencias Fi

nanceiras", que compreende as operações de interferência entre os

sistemas financeiro e patrimonial: r

Cr$

Discriminação Receita Despesa

Operações Anteriores à Dei nC

Variação Cambial Interna « Deere
to-lei 849/69 - artigo 3^* ....7

Transferencias Financeiras- o....

2.293.189.942

4.487.811

14.382.422.932

15.874.929

505

14.927.791.657

16. 680•100.685 14.943.667.091

5) Agentes Financeiros

As operações do Tesouro Nacional com o Banco do Bara

sil S.A. e outros Bancos vSo demonstradas em quadro anexo ao Ba-

lanço.
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6) Fundos lapeci-i.^^

Os Fundos Especiais Vinculados apresentaram em 1969

a receita de Cr$2.019»975o727 e a despesa de CrSl. 625. 328,100, valo

res esses ooncentrados nos seguintes liíinistérios:

Discriminação
j

Débito Credito

7.119.825 5.446.359

27.607 29.925

11.809.758 11.814.174

1.508.060.894 1.654.315.901

1.000. COO

61.609 20.065

7.033.825 10.573.777

Planejamento e Coordenação Geral • mm 2.385.565

Trabalho e Previdência Social • •

.

• 14.990*791 255.750.720

76^223.791 78.639.211

Dotal ••••••••••••••* • 1.625.328.100 2.019.975.727





2i)

Balanso Patrimonial

O Balanço Patrimonial, já refletidos os reaiduoe n
nanceiros da execução orçamentária, transferidos ao termino do
exercício, asslE, se apresentout

Passivo Financeiro

Restos a Pagar , 2.243.766.907
Serviço da Dívida a Pagar .... 15.174.001
Depdsitos 1.602,168.546
Agentes Financeiros 7 #400. 273.748
BélDitoa de Tesouraria 1.286.003.096
Itmdos Especiais 407.009.894
Outras Contas 13. 204*264 12.967.600.456

Ativo Financeiro

Disponível « Tesouro •.••»•••« 782.910.487
Disponível - Órgãos Aàm.Indir. 2.195 • 216.459
Vinculado em o/c Bancária .... 404.015.911
Realizável 9*233.654>931 12.615#797«788

Passivo financeiro Descoberto 351.802.668

Comparando este resultado com o apresentado em 31

de dezembro de 1968, verifica-se ter havido substancial reduçSo

^Qí^icii^ caixa, traduzido em termos de diminuição do Passivo

Financeiro Descoberto, durante a execução financeira de 1969f oo

mo se demonstras

Passivo Financeiro descoberto em 31 de dezembro
de 1968 4.324.783.839

Menos s

"Superavit" Financeiro do exercício 3.972.981.171

Passivo Financeiro Descoberto em 1969 351.802.668

Com relação à situação líquida do Património Perma

nente, o resultado assim se apresenta:

Passivo Permanente

Dívida Fundada
Inteira ^•°5o«o66.207
Externa 5.172.289.200
Diversos 1^.239.062.466 25.268.217.873
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At i vp Pe i^Tifc n ent e
,

.

Bens õa união 468,4.23,237
Créditos da União ^. 371. 161,886
Valores da União .4.752»457»22C
Diversos o 23> 293» 312>424 28.88^.354.7 37

"Superavit» do Ative Permanenxe 3.617.137.494

Do confronto desse resultado com o Ativo Financeiro

ODtIm-Be p seguirite: '

"Superavit" do Ativo Per3D.aner.te + 3.617.137.494
Pas&ivo Pinariceiro Sescooerto - 3^1.802.668

3o265.334.o26

Conjugando-se os valores desses £,rupos com o resul-

tado pendente, obt^m»se finalmente um ativo real líquido de

Crv2.403»015«9C0, como se demonstra:

"Superavit" do Âtivo Penna-
nente ...«««. «i- 3* 617.137.494

Passivo Financeiro Sesco'ber •

tc - 351.802.668 + 3.265.334.626

Resultado Pendente ^ (maior
volume do Passivo sobre o

Ativo) 862.318.926

2.403.015.900,

cujo desdobramento assiii se apresentá:

Património da Adrainistraçao Direta
Patrimônio' da Adaiinistração Indireta

. Ativo Heal Líquido •

As contas de compensação, ou de ordem, que reprc-s^r

tain, coro ee sabe, simples registro, sem afetar o Patrimônio,

.si-i se apresentaram em 31 de dezembro de 1969:

D 7.846.450.517
C 10e249.466.417

2.403.015.900
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Yalores em Poder de Terceiros
?a3-ore8 de Terceiros
ValSr^s Kominais Emitidos ••.
Diversos «,*•»«.•««, ...

â segiiir» oferece-»ee uma análise da situaçSo patri-
monial do exercfcio e dos resultados alcançados:

Ativo Financeiro

4o tlnaino do exercício de 1969 as dispor^ibilidadee

expreseaTam Crl3. 3829142.857, havendo um aumento substancial err

relaçSo a 1968^ provocados» principalmente, pela incorporação doe

Baldos das entidades autárq.uica3 no valor de CrS2. 195. 216.459» e

dos recursos ^/l.nculados em o/c bancária na importância de

Crl404«015.911,

No âtivo Realizável as variações mais significati -

vas sãos Diversos Responsáveis» com o saldo a apurar no valor de

Crl4» 540*031» 661, estando incluidas as despesas impugnadas, no mon

tante de Crl4. 271»021« 650» já concentradas no título «RealizáçSo

da Despesa" e as Entidades Autárquicas Federais, cujo aumento de

Crll83^072*430 eom relação a 1968, refere-se a dívidas contraidas

por entidades autárquicas e resgatadas pela União

•

Passivo Financeiro

Da Dívida Flutuante

Ho exercício ora examinado a Dívida Flutuante alc8£

çou a cifra de Cr$5*147. 112.551, como se demonstrai

Eestos a Pagar » •

Serviço da Dívida a Pagar
Depdsitoe «»•.•..••.•«•••.»*••••••••••••••
•Débitos de Tesouraria ...oo..

6.401.706.603
50.464.581

2.045.987.408
2.535.468,526

11.033.627.118

2.243.766.908
15.174.001

1.602.168.546
1>286.003.096

5. 147.112.551
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Com relaçSo aos Reetoe a Pagar, houve ume Insorlç?
no exercício da importância de Crll.133.065^787, maa em compensa
ç^o ãew-BB vtjm baixa no valor de Cr$1.988.917.4.62t nSo b6 decorre .

te de pagamentos efetuados, como de anulaçSta autorizadas pelo %
oreto-lei 836, de 8 de setembro de 1969.

Ativo Permanente

^na da UniSo

Os Bens da UniSo tiveram um acr^soimo de

238«T09«075í decorrente d© novas aquisições ou incorporaçSea du-

rante o exercício» Snbora ainda longe de expresaar, cõm fidelida

de, OB valores reais doe Bens da União, em termos de custo hist6*

rico, nSo hâ d-ávida de que houve sensível melhoria nesta conta,

uma vez que no exercício de 1968 a posiçKo cingia-ee a CrI

229*714«762.

Os créditos da Uni^o aumentaram o Ativo em (>$••••••

291» 592*773, sendo que o maior acrlscimo diz respeito a insoriçSo

da Dívida Ativa da UniSo.

ValSree da UniSo

Èste grupo teve uma variaçSo de Cr$l«492»477»502,oor

respondendo a mais significativa ao acriscimo verificado naaaçSea

de Sociedades de Economia Mista.

Paasivo Permanente

Dívida Fundada Interna

Esta Dívida teve um acrÍBcimo em relaçSo a 1968

Cr$1.079«119»841t como se demonstrai
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Portadores de Título DÍVoPúb.Intema 5,302.121PoTtaaores de Comp.]Smp»Pd,b. Emergência - 2l!ÍiqPartadoree de Gomp.Emp.CompulstJrloa - 4q6!6l^Portadores de Certificados de Obrig.Reaj. ... + 1.084. 94o!o24

+ 1.079.119.141

Dfvláa Fundada Externa

Esta Bfvlda teve uma variação para mais no exercí-
cio dé 1969, de Crl5. 009. 463.774, decorrente da inclusão, no Balan
ço Geral da União, de compromissos aasujEldos pelo Govêmo com en-
tidades internacionais, segundo elementos fornecidos pelo Banco
Central do Brasil.

Variações Patrimoniais

O balanceamento das variaçSes positivas e negati-
vas, decorrentes, ou nSo, da execução orçaiaentária, apresentou o

seguinte resultado»

Resultantes da Execução Orçamentária

.Y.^yi^gO€is Positivas •

Heceita Orçamentária •••••«»•* 19»683*563»005
Eeoeita dos Órgãos Adm.Indlr*. 21. 338.947 .589
Variação Cambial Interna 4*487 > 307 41.026.997.901

l|ataç!?es Patrimoniais da E@o>

Cobrança da Dívida Ativa 5 •959715
Alienação de Bens MÍveis 213*044
Alienação de Bens Imííveis 16
Alienação de Títulos e Val8-
ree «••••••.••.•••••••.••.• 131

Recebimentos de créditos !• 403*787
Diversas 571*884*852 579*461*545

Eôoeita Efetiva 40.447*536.356
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^p©sa Orçamentária 18
Despesa dos Ôrgfo Adm»Indir« 20

Mitaçtges, . Patrimoniaie Be8|)«_

Aquisiç|o d© Bens Mdveis •
Aq,-ui0içao de Bens Im^Yeis»
Gonetruçlo © Âquisiçlo de
Bens de Kairareza Ind»

àquisiç^o de TÍt*Yal8re^ •

Smprlstimos Conoedidoe
BiTersas •«•«»••»«•«•»•*••

Despesa Efetiva

.651.501,718

193«024.510
4.084.270

20,157.406
1.573
27.212

2 o 000, 341

39.238.960.892

219.295.312

39.019.665.580

jando«ae as vari-açoes, apura-ae o primeiro re*

sultado patrimonial

t

DêspesBr lEifBifiYBr **••«••*««»••••••••••••••••

"Superavit" patrimonial da gestio drçament..

4.0.447.536.356
39.019.665.580

1.427.670.776

Independente da ExecupSo Orçamentária

Variasses Poaitlme

Inscrj.çSo da Dívida Âtiva,
Inscrição de Outros Crláitos
Inoorporaçt© de Bens •••••
Cancelamento de Bívldse Passivas #»•••••
331versas

«•«.••..«**
299.422.142

25.144
472.959.493

1.191.747.584
51.699.256.654

53.663.413.017

Variaçlíea .Hegativae

Cancelamento de Dívida Ativa 1»868.272
EncampaçEo de Dívidas Passivas ............ ^?*^^«í ,

Deste confronto apuramos o seguinte resultado

i





Variaçt^ea Positivas o... , 53o'^63»413«017
Variações legativas 53>098«7 69*60 '

"**Supemvit"Extra^rçament«. 564«64-3«41-

ConJ-aganàô-se oe resultados parolaig obtidos, evl

dencia-ee o resultado patrimonial em 31 de dezembro de 1969»

•'Siipe3?avit" patrimonial da gestão

Orçamentária «»••»•.«•••••••...« •••• 1.427«870»776
•Superavit'* patrimonial Ixtra-Orçaffientário •••• 564«643*411

«Superavit» i^trimonial do Exero... 1»992»514.187

A posiçKo patrimonial aoima alcançada mais o Ativo

Eeal em 31 de dessembro de 1968, revela o Ativo Heal Líquido no fi

nal do exercício de 1969»

'•Superavit** patrimonial do exercício 1.992.514«l87

Ativo Real Líquido em 1968 410>501»713

2* 403.015 .900
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l>aa Operacg»g artra-Balanco

EmleaSo e Reegaf do Papel-Mo»da

Sm face do que di8p55e a Lei n» 4»595t de 31 de de-
zembro de 1964^ o oontrole do papel*^©da paaa(m II reeponaabilida
A® do Banoo Central do Brasil, nSo mais figurando noa noaaoe re-
gistros aqu@laB operaçS©«»

Âssiaii. de acSrdo com 08 dadoa fottjecidoa por aquele
Banco, a endesKo líquida do papel«»Bioeda e o aaldo em oiroulaçtto
em 31 de âeg>embro de 1969, asalm ee. apreaentout

Bmiaslo bruta

Menos

s

Recolhimentos • • • • 0*^*.,» «.«.«h* ^;§ti-:»..*>« «.^4:

Imissão líquida

Saldo em ciroulaçSo em 31 de dezembro de 1969 •

2.300.000-.000

^000.000. COO

X*300#000.000

6.391.201.996

P08ÍQÍ0 dos PinanPiamente B Sictemos

Oa dadoa com a poaiçfo dos financiamentoa eztemoe,
abaixo demonstrada, foram fomeoidoa pelo Bemoo Central do Bra^*

eils

Em Ddlarea Àmerioanoa

Classificação

Lei nÊ 5.000, de 24/5/66

Artigo 1« Artigo 2>

GoYemo
federal

Emp.
PriT.

Eatadoa oípi^e
SOQ.Xoon.
Xlata

Oper. oontrat • direta
mente ••••»•••«••.

Oper.ai^izadaa

a) fea.Kacional

b) Âg.Unânceiroe .

1. Boo «Central do

1.189.032

10.546 172«MM ia01,047Í26ftô6i
288.332 25.066 2.981 970.380

114.864 7.565 m
172

130.667

1.708
32.057

3.986

6.58C

37.063

71.215

m

1.265
6.300

10

107.467

23*190

2. Bcô*Braail ••

3. Bco.Hac.Dea.
EcOíiSailoo »*•

4. Boô»Iord.BraíP
ail •..-«.•«••

5. Bco.âmasSnia.

S!otal Geral » 1.515.115 139.932 10.546 172 1.101.047

Total do Art. 1^

1.655.047

Zotal do Art. 2>

1.111.765
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Montante dos avales concedidos em i9

De acordo com os dados fornecidos pelo Banco Cen-

tral do Brasllj oe avalies concedidos no exercício de 1969, em n

me do Tesouro Wacionali montaram em milhares de dólares como sr

demonstras

Lei nS 5.000, de 24/5/66

GlaesificaçSo

~——-—^—-—^———

,

Artigo IS Ai'tigo 22

Governo
Pedéi^al

Empresas
Priva,das Estados I&ini

cípiõs
Soc.Econ.
Mista

Operações contratadas
- diretamente .»»«...

Operações avalizadas»

Total aeral . »

.

185 «SI?

131.024 48»238 6 «300 25 220«541

316,541
i

48*238 €•300
.

25 220o541

2íotal do art« 1®

364 «7? 9,

fotal do art. 2^

i

. 226.866

Reaervaa Cambiais

Pelos dados fornecidos pelo Banco Central do Brasil*

as reservas cambiais do País, em 31 ds dezembro de 1969f apresen-

taram a seguinte posição

s

m
45.200.00^
12•300.000
600.300*000

657.800.000

Ouro livre ..o«.....
Ifeirgem livre de tranciíe-ouro no F.M.I. .......

Divisas ««..»«..«•«•*..••.••••••••••••••••••••••

Balanços das Autargiiiae

Anexos ao Balanço Geral da União vSo publicados os

Balanços de Eeceita e Despesa e de Ativo e Passivo das Entidades

Autárquicas, cujas operações foram incorporadas pelas Inspetorias

Gerais de Pinanças dos respectivos Ministérios.



1

I
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Relação de Autarquias que enviaram balanços de 1969 a tempo de se-
rem publioadoa com os Balanços Gerais da União

Ministério da Â^grioultura

Comissão de Financiamento da Produção
Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal

Ministério das Comunioaçges

Sapresa Brasileira de Telecomunicações
Empresa Brasileira de Correios e Tellgrafos

Mnistário da Educação e Cultura

Escola Técnica Federal de Pelotas
Universidade
Universidade
Universidade
Universidade
Universidade
Universidade

Federal do Estado do Espírito Santo
Federal de Juiz de Fora
Federal do Estado do Pará
Tederal do Estado do Paraná
Federal do Estado de Santa Catarina
Federal em Santa Maria

Universidade Federal do^ Estado do Rio Grande do Norte

Ministério da Fazenda

Conselho Superior das Caixas Económicas Federais
Económica
Económica
iiiconomica
Economi ca
Eoono-mica

Caixa
Caixa
Caixa
Caixa
Caixa
Caixa Económica
Caixa Económica
Caixa Económica
Caixa Económica
Caixa Económica
Caixa Económica
Caixa Economi-ça
Caixa Económica
Caixa Económica
Caixa Económica
Caixa Económica

Económica
Económica
Economioa
Económica

Caixa
Caixa
Caixa
Caixa
Caixa

Federal
Federal
Fedeml
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Federal
Fedei^.1

do Rio de Janeiro - GB
do Estado do Amazonas
do Estado do Pará
do Estado do Maranhão
do Estado do Piauí
do Estado do Ceará
do Estado do Fdo Grande do Norte
do Estado da ParadTba
do Estado de Pernambuco
do Estado de Alagoas
do Estado de Sergipe
do Estado da Bailia
do Estado do Espírito Santo
do Estado do Hio de Janeiro
do Estado de São Paulo
do Estado do Paraná
do Estado de Santa Catarina
do Estado' do Rio Grande do Sul
do Estado de Mnas Gerais
do Estado de Goiás
em Brasília

do ComércioMinistério da Indústria e

Empresa Brasileira de Turismo ^ o a

Superintendência da Exposição Mundial Comemorativa do Sesquicen

tenário da Independência do Brasil Expo.72
Instituto do Âçucar e do Álcool
Instituto Brasileiro do Café
Superintendência de Seguros Privados
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llnistério dag Mínaa e Imergia

Comisago do Plano do CarvSo Nacional
Comlssào Nacional de Energia Nuclear

Mlnisttoo do Plane.1 amento e CoordenacSo Qeral

Baaco Nacional do De«envolvim«nto Económico

Ministério do trabalho • Previdência Social

Instituto Nacional de Previdência Social
Instituto de Previdência e Assistência aos Sean/ldores do Estado

Ministárío dos Transportes

AdisinistraQSo do PSrto do lio de Janeiro
Contadoria Geral dos Transportes
Departamento Nacional de Estradas de RodageA
DepartsuEtento Nacional de Portos e Vias Navegáveis ,

Hede Ferroviária Federal S.A«
Superintendência Nacional de Harinha líercante

Presidência da Repdblioa

Conselho Nacional de Pesquisas





m^^ÈÊ^t^rml^B qu€> pgQ rtmeteram balanço» da igfg a fmt>o
de„S8rein publloadoa oom oe Bolancoa r^rale da UnlSo

mnletirío da AgrlottltTira

Banoo Nacional de Credito Cooperativo
Instituto Brasileiro de Reforma Ag^^rla
Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário

Itlnistlrio do Extfroito

Caixa de Construção de Caeas^do Minietlrio do Exercito

IHnistlrío da Bdupaplo e Cultura

Collgio Pedro II
Instituto Brasileiro de EduoaçSo, Ciênoiae e Cultura
Instituto Kaoional do Cineoa
Instituto «Toaquim Ifabuoo
Esoola de Minas de Ouro PrSto
Eeoola Paulista de Hddiolna
Becola Ticnioa Nacional
Esoola S|Gnioa de Belo Horizonte
Esoola Tecnioa de Caiig^õa
Esoola Táoniôa de Curitiba
Esoola Tionioa de Goiânia
Esoola Táenioa de ttanaus
Esoola Tionioa de Heoife
Esoola T^onida de Salvador
Esoola Slonioa da SKo Lula
Esoola Tienioa de SMo Paulo
Eeoola Ttonioa de Vitoria
Esoola Tecnioa de MneraçScr e Ketalurgla de Ouro Prito
Esoola de Quísiioa Industrial
Esoola Industrial de Araeaj

j

Esoola Industrial de 'Belém
Esoola Industrial de Cuiabá
Esoola Industrial de HoriaQ^polis
Esoola Indtistrial de Portalesa
Esoola Industrial de Natal
Bsoola Industrial de Tereelna
Esoola Industrial Coriolano de Medeiros
Esoòla Industrial Deodoro da Fonseoa
Universidade Federal do Bio de Janeiro
Universidade Pedez^l Pluninense
Universidade Federal de Qoiás
Universidade Federal de Alagoas .

Universidade Federal da Bahia
Universidade Federal do Ceará
Universidade Federal de Minas Gerais
Universidade Federal da Paraíba
Universidade Federal de Pernambuco
Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Ministlrio da Fazenda

Serviço Pederal de Prooesgamento de Dados (SEBPBO)
Superintendência das Empresas Incorporadas ao Património Naoio*

cional —
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llínist^ri o da Ind\$3tria e do Comercio

Companhia Nacional de álcalis
Companhia Sidenírgica Nacional
Instituto de Hesseguros do Srasil

Ifinistário do Interior

Banco da Amasonia S.Ao
Banco do Nordeste do Brasil
Banco Nacional de Habitação
departamento Nacional de Obrae Contra as Secas
Superintendência do 2)esenvolvj.mento do Nordeste
Superintendência do Vale do São Francisco
Superintendência do Desenvolvimento da Amaz3nia

.

Superintendência do Desenvolvimento da Fronteira Sudoeste
Superintendência da Zona Franca de Èlanaus

Mnist^rio da Marinha

Caixa de Construção de Casas do Ministério da Ivíarinha

Mpietário das Mnas e Energia

Centrais Elétricas Brasileiras S.A.
Companhia Vale do Rio Doce
Petrdleo Brasileiro S.A,

Mnistério do Planejamento e Coordenação G^ral

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Ministério do Trabalho e Previdência Social

Conselho Federal. de Contabilidade



Biblioteca do Ministério da Fazenr
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ConsicieraQÕes finala

^^^i afirmado, sem receio, ao final
deste relatdrio, haver eido boa a geetSo finanoeiro-patrimonial
de 1969, segundo as várias demonsti^ções oferecidas, em que pêse
a anomalia, ainda não corrigida, da realização de despesas acima
dos valores orçamentários autorizados, ms isso decorreu de cau
sas diversas, inclusive e principalmente a da insuficiente doti
çao de créditos contratualmente exigíveis.

Por líltimo, Senhor L'Iinistro, permita-se-nos conei^
nar aqui nosso agradecimento a quantos tenham possibilitado a rea
lizavSo dos Balanços Gerais de 1969 e' deste relatório, - sejam ai
autoridades dos diferentes ÕrgSos do prdprio mnistério da Fazen-
da, sejam as de outros Mnisttoos, cuja colaboração jamais será
suficientemente destacada, em especial a recebida das Inspetorias
Gerais de Finanças dos Mnistérios Civis e (5r-§os equivalente!
dos Irlinistários Llilitares.

íilais estreitamente, seja-nos lícito dizer a toda a
equipe desta Inspetoria-Geral que somos gratos pela co/npreensSo e
sacrifício demonstrados.
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